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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ADRIANA BRAGANÇA DIAS DA SILVA
AGRAVADO : ADIR CANDIDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : MUNICIPIO DE BELFORD ROXO
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS LUCENA - RJ076817
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PEÇA RECURSAL DENOMINADA DE RECURSO INOMINADO. 
POSSIBILIDADE DE CONHECER COMO RECURSO DE APELAÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS DO ART. 1.010 DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA.  
1. O Tribunal de origem não conheceu do recurso inominado interposto por 
servidor, por considerar que o recurso adequado para o caso seria o de 
apelação, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade, por configurar erro 
grosseiro. 
2. "O mero equívoco do recorrente em denominar a peça de interposição de 
recurso inominado ao invés de recurso de apelação não é suficiente para a 
inadmissibilidade do apelo" (REsp n. 1.992.754/SP, relatora Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 17/5/2022). 
3. Presentes todos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 1.010 do 
CPC, é possível o conhecimento do recurso de apelação, ainda que a peça 
tenha sido incorretamente nomeada e direcionada. Isso porque o referido 
dispositivo do Código de Processo Civil não elenca em seu rol a nomeação da 
peça recursal, nem designa o tribunal a que é dirigido, embora a presença de 
tais informações seja extremamente recomendável.
4. Nesse sentido, verifica-se que o recurso do agravado, apesar dos equívocos 
mencionados, satisfez todos os requisitos da apelação, dispostos no art. 1.010 
do CPC/2015, visto que  indicou os nomes e a qualificação das partes, expôs 
os fatos e o direito, enunciou as razões do pedido de reforma e formulou o 
pedido de nova decisão. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PEÇA RECURSAL DENOMINADA DE RECURSO INOMINADO. 
POSSIBILIDADE DE CONHECER COMO RECURSO DE APELAÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS DO ART. 1.010 DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA.  
1. O Tribunal de origem não conheceu do recurso inominado interposto por 
servidor, por considerar que o recurso adequado para o caso seria o de 
apelação, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade, por configurar erro 
grosseiro. 
2. "O mero equívoco do recorrente em denominar a peça de interposição de 
recurso inominado ao invés de recurso de apelação não é suficiente para a 
inadmissibilidade do apelo" (REsp n. 1.992.754/SP, relatora Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 17/5/2022). 
3. Presentes todos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 1.010 do 
CPC, é possível o conhecimento do recurso de apelação, ainda que a peça 
tenha sido incorretamente nomeada e direcionada. Isso porque o referido 
dispositivo do Código de Processo Civil não elenca em seu rol a nomeação da 
peça recursal, nem designa o tribunal a que é dirigido, embora a presença de 
tais informações seja extremamente recomendável.
4. Nesse sentido, verifica-se que o recurso do agravado, apesar dos equívocos 
mencionados, satisfez todos os requisitos da apelação, dispostos no art. 1.010 
do CPC/2015, visto que  indicou os nomes e a qualificação das partes, expôs 
os fatos e o direito, enunciou as razões do pedido de reforma e formulou o 
pedido de nova decisão. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
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Cuida-se de agravo interno interposto por ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  contra decisão monocrática de relatoria do Min. Og Fernandes que apreciou 

recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO assim ementado (fl. 226):
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
INOMINADO. ERRO GROSSEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
1 - Trata-se de Recurso Inominado interposto pela autora 
ADIR CANDIDO, nos autos da ação de rito ordinário, 
ajuizada em face da UNIÃO FEDERAL, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO e do MUNICÍPIO DE BELFORD 
ROXO, objetivando a condenação da parte ré, ao 
pagamento da importância de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) a título de indenização por danos morais.
2 - É assente na jurisprudência que a interposição de 
recurso inominado em vez de apelação configura erro 
grosseiro e impeditivo da aplicação do Princípio da 
Fungibilidade. Isto porque, a incidência do referido 
princípio clama, dentre outros requisitos, pela existência de 
dúvida objetiva quanto ao recurso que deve ser interposto 
em face da decisão que se almeja impugnar. No presente 
caso, inexiste qualquer dúvida objetiva quanto ao recurso 
cabível, impondo-se, desta forma, o seu não conhecimento.
3 - Recurso Inominado não conhecido.

 
A decisão agravada deu provimento ao recurso especial para afastar o 

fundamento de não conhecimento da insurgência na origem e determinar sua reanálise, 

inclusive quanto a seu efetivo cabimento.

Aduz o agravante que a incidência do princípio da fungibilidade exige a 

existência de dúvida objetiva quanto ao recurso que deve ser interposto contra decisão 

que se almeja impugnar, o que não ocorreu no caso.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Discute-se nos autos a incidência do princípio da fungibilidade no caso de 

erro na nomenclatura e direção da peça recursal.
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Na origem, trata-se de ação indenizatória contra a UNIÃO, o ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO e o MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO, na qual objetiva a 

procedência do pedido para condenar os réus ao pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) a título de indenização por danos morais à autora.

Em primeira instância, o pedido do autor, ora agravado, foi julgado 

improcedente.

O Tribunal de origem não conheceu do recurso inominado, sob fundamento 

de erro grosseiro.

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão regional 

contrariou os arts. 8º e 283, caput e parágrafo único, do CPC.

Sustenta, outrossim, que deve ser aplicado o princípio da fungibilidade, a 

fim de que seja conhecido o recurso de apelação, por abrandamento do rigorismo das 

fórmulas processuais pela incidência dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Defende que deve ser afastado o entendimento de que houve erro grosseiro, 

por aplicação do princípio da instrumentalidade das formas.

Monocraticamente, a decisão foi reformada, a fim de afastar o fundamento 

de não conhecimento da insurgência na origem e determinar sua reanálise, inclusive 

quanto a seu efetivo cabimento.

A irresignação da agravante não merece prosperar.

Verifica-se, no caso, que o Tribunal de origem não conheceu do recurso 

inominado interposto pelo recorrente por considerar que o recurso adequado para o caso 

seria o de apelação, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade, por configurar erro 

grosseiro, nos seguintes termos (fl. 223):
 

De início, o não conhecimento do Recurso Inominado 
interposto pela parte Autora é medida que se impõe. Neste 
aspecto, é assente na jurisprudência que a interposição de 
recurso inominado em vez de apelação configura erro 
grosseiro e impeditivo da aplicação do Princípio da 
Fungibilidade. Isto porque, a incidência do referido 
princípio clama, dentre outros requisitos, pela existência de 
dúvida objetiva quanto ao recurso que deve ser interposto 
em face da decisão que se almeja impugnar. No presente 
caso, inexiste qualquer dúvida objetiva quanto ao recurso 
cabível, impondo-se, desta forma, o seu não conhecimento.

 
Contudo, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, se estiverem 

presentes todos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 1.010 do CPC, é 

possível o conhecimento do recurso de apelação, ainda que a peça tenha sido 

incorretamente nomeada e direcionada. Isso porque o referido dispositivo do Código de 
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Processo Civil não elenca em seu rol a nomeação da peça recursal, nem a menção ao 

tribunal a que é dirigido, embora a presença de tais informações seja extremamente 

recomendável.
Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PEÇA 
RECURSAL DENOMINADA DE RECURSO 
INOMINADO. POSSIBILIDADE DE CONHECER 
COMO RECURSO DE APELAÇÃO. CUMPRIMENTO 
DE TODOS OS REQUISITOS DO ART. 1.010 DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA. 
RECURSO PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem não conheceu do recurso 
inominado interposto por servidor, por considerar que o 
recurso adequado para o caso seria o de apelação, sendo 
inaplicável o princípio da fungibilidade, por configurar erro 
grosseiro. 
2. Conforme entendimento que prevaleceu nos precedentes 
desta Corte, apontados como paradigmas, o mero equívoco 
do recorrente em denominar a peça de interposição de 
recurso inominado ao invés de recurso de apelação não é 
suficiente para a inadmissibilidade do apelo. 
3. Caso estejam presentes todos os requisitos de 
admissibilidade previstos no art. 1.010 do CPC, é possível 
o conhecimento do recurso de apelação, ainda que a peça 
tenha sido incorretamente nomeada e direcionada. Isso 
porque o referido dispositivo do Código de Ritos não 
elenca em seu rol a nomeação da peça recursal, nem a 
menção ao tribunal a que é dirigido, embora a presença de 
tais informações seja extremamente recomendável. 
4. Nesse sentido, verifica-se que o recurso do recorrido, em 
que pesem os equívocos mencionados, satisfez todos os 
requisitos da apelação, dispostos no art. 1.010 do 
CPC/2015, porquanto indicou os nomes e a qualificação 
das partes, expôs os fatos e o direito, enunciou as razões do 
pedido de reforma e formulou o pedido de nova decisão. 
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.992.754/SP, relatora Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 17/5/2022).

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
E CIVIL. RECURSO INOMINADO. APELAÇÃO. 
DENOMINAÇÃO. EQUÍVOCO. ERRO MATERIAL. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
INCIDÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
PORTABILIDADE DE LINHA TELEFÔNICA MÓVEL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ÔNUS DA PROVA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. ART. 52 
DO CC/02. HONRA OBJETIVA. LESÃO A 
VALORAÇÃO SOCIAL, BOM NOME, 
CREDIBILIDADE E REPUTAÇÃO. PROVA. 
INDISPENSABILIDADE. 
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação 
de danos morais, devido à transferência, por portabilidade, 
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das linhas telefônicas móveis da recorrente, pessoa jurídica, 
independentemente de seu prévio pedido ou autorização. 
2. Recurso especial interposto em: 04/04/2019; conclusos 
ao gabinete em: 02/07/2019; aplicação do CPC/15. 
3. O propósito recursal consiste em determinar se: a) em 
processo que não tramita nos juizados especiais cíveis, o 
recurso inominado pode ser recebido como apelação; e b) 
configurada falha na prestação de serviço de telefonia, o 
dano moral da pessoa jurídica depende de prova do abalo 
extrapatrimonial. 
4. Como o processo é instrumento para a realização de 
certos fins, se, de um lado, é preciso que seu rigorismo seja 
observado com vistas a se oferecer segurança jurídica e 
previsibilidade à atuação do juiz e das partes; de outro, a 
estrita observância das regras processuais deve ser 
abrandada pela razoabilidade e proporcionalidade. 
5. No Direito Processual, a razoabilidade e a 
proporcionalidade consubstanciam o princípio da 
instrumentalidade das formas, consagrado no art. 283, 
caput e seu parágrafo único, do CPC/15. 
6. A aplicação do princípio da fungibilidade pressupõe que, 
por erro justificado, a parte tenha se utilizado de recurso 
inadequado para impugnar a decisão recorrida e que, apesar 
disso, seja possível extrair de seu recurso a satisfação dos 
pressupostos recursais do recurso apropriado. 
7. O equívoco da parte em denominar a peça de 
interposição recursal - recurso inominado, em vez de 
apelação - não é suficiente para o não conhecimento da 
irresignação se atendidos todos os pressupostos recursais 
do recurso adequado, como ocorreu na espécie. 
8. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados, não obstante a interposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial. 
9. Os danos morais dizem respeito à atentados à parte 
afetiva (honra subjetiva) e à parte social da personalidade 
(honra objetiva). 
10. Embora as pessoas jurídicas possam sofrer dano moral, 
nos termos da Súmula 227/STJ, a tutela da sua 
personalidade restringe-se à proteção de sua honra objetiva, 
a qual é vulnerada sempre que os ilícitos afetarem seu bom 
nome, sua fama e reputação. 
11. É impossível ao julgador avaliar a existência e a 
extensão de danos morais supostamente sofridos pela 
pessoa jurídica sem qualquer tipo de comprovação, apenas 
alegando sua existência a partir do cometimento do ato 
ilícito pelo ofensor (in re ipsa). Precedentes. 
12. Na hipótese dos autos, a Corte de origem consignou não 
ter havido prova de que o erro na prestação do serviço de 
telefonia afetou o funcionamento da atividade exercida pela 
recorrente ou sua credibilidade no meio em que atua, não 
tendo ficado, assim, configurada a ofensa à honra objetiva 
da recorrente. 
13. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível. 
14. Recurso especial desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.985.639/SP, relatora Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/11/2019).
 
Verifica-se que o recurso do recorrente (fls. 164-167), não obstante o 

equívoco na nomenclatura, satisfez todos os requisitos da apelação, dispostos no art. 

1.010 do CPC/2015, porquanto indicou os nomes e a qualificação das partes, expôs os 

fatos e o direito, enunciou as razões do pedido de reforma e formulou o pedido de nova 

decisão.

Ante o exposto,  nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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